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Fraude a execucéao em acor do dispensa acao anulatoria autbnoma

Nas hipéteses em que fica caracterizada a fraude a execucéo, a declaragdo de ineficacia de um acordo
homol ogado judicialmente dispensa a propositura de acéo anulatdria autbnoma. Com esse entendimento,
a 32 Turmado Superior Tribunal de Justica considerou suficiente a decisdo interlocutéria proferida nos
autos de cumprimento de sentenca e manteve acordéao do Tribunal de Justica de S&o Paulo (TJSP) que,
em acao de despejo, deu provimento ao recurso do proprietario do imoével para anular o acordo pelo qual
0 devedor, antigo locatario, transferiu a ex-esposa dois quadros que haviam sido requeridos para o
pagamento da dividalocaticia.

STJ

O ministro Marco Aurélio Bellizze foi
cS)Tr? ator do recurso na32 Turmado STJ

O devedor alegou que atransferéncia dos quadros se deu em razéo de acordo homologado judicialmente
pelavarade familia, em acéo de alimentos. Contudo, por verificar fraude, e considerando que o devedor
na&o tinha outros bens, o tribunal paulista acolheu o pedido do credor.

O relator do caso no STJ, ministro Marco Aurélio Bellizze, explicou que o artigo 966, paragrafo 4°, do
Cadigo de Processo Civil (CPC) estabel ece que o cabimento da acéo anulatéria esta restrito ao
reconhecimento de vicios de ato das partes ou de outros participantes do processo. Ndo se trata, portanto,
de desconstituir a sentenca, que é apenas homologatéria do acordo.

Para o ministro, no caso em julgamento, n&o se pretendia a declaracéo de invalidade do acordo e da
decisdo homologatdria, 0 que exigiria a propositura da acdo anulatéria, mas o reconhecimento de que o
acordo ndo surtira efeitos em relacdo ao credor, em razéo da fraude a execucdo — a qual, além de gerar
prejuizos ao credor, atenta contra a funcéo do Estado-juiz, poisleva um processo jainstaurado a
inutilidade.

Ao contrario dafraude contra credores, acrescentou o ministro, ndo € necessaria a propositura de acéo
especifica para o reconhecimento da fraude a execucéo, sendo suficiente o protocolo de mera peticéo,
salvo nos casos de alienacdo judicial do bem.

Declaracédo deineficacia
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Bellizze destacou também que o paragrafo 1° do artigo 792 do CPC prevé que "a alienacdo em fraude a
execucao é ineficaz em relacéo ao exequente”. Nas palavras do ministro, isso quer dizer gue ndo se anula
0 negacio juridico que configurou o ato fraudulento, mas apenas se declara a sua ineficacia em relacéo
ao credor prejudicado.

O magistrado ressaltou que o STJ, preocupado em proteger o terceiro de boa-fé, estabeleceu em sua
jurisprudéncia que o reconhecimento da fraude a execucéo exige o registro da penhora do bem alienado
ou a demonstracdo de ma-fé do terceiro adquirente. No caso em exame, Bellizze considerou flagrante a
ma-fé por tras do acordo entre 0 devedor e sua ex-esposa, que foi homologado pouco mais de um més
apos a Justica reconhecer adivida de aluguel e que, segundo o TJ-SP, envolveu atransferéncia de bens
moveis por valores abaixo dos de mercado.

"N&o pode o Poder Judiciario subscrever um ato manifestamente fraudulento e impor ao exequente
lesado o tormento de ajuizar uma nova acdo para se reconhecer aineficacia do ato", afirmou o relator.
Com informagdes da assessoria de imprensa do STJ.
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